
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR„ 10920-000.725/90-08
Lops./.

Sess'ão de 11 de novembro de 199A 	 ACORWAO NR. 101-87.530

Recurso nr.: 81.316 - FINSOCIAL - EXS DE 1988 E 1990

Recorrente N CRISMAR INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA.

Recorrida N DRF EM JOINVILLE - SC.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - LANÇAMENTO REFLEXO - Tra-
tando-se de tributaço reflexa objetivando a co
brança da Contribui0o ao FINSOCIAL calculada so-
bre o faturamento de ofício com vistas â cobrança
do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, o julga-
mento do processo no qual foi exigido aquele tri-
buto, tido como processo principal, faz coisa
julgda no processo decorrente, no mesmo grau de
jurisdiOo, ante a intima re1.a0o de causa e efei-
to existente entre ambos.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de

recurso interposto por CRISMAR INDUSTRIA DO VESTUÁRIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira WAmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relat6rio e voto que pasam a integrar o pre-

sente julgado.

,Sala (;3 as Sessffes, em 12 de novembro de 1994
,

"
MAMAM SEiF	 - PRESIDENTE

-mormienummen

airgra~lirái
1".7.70

- RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVEIRA D! MORAES - PRnnURADOR DA F•

SESSMO DE .;, 13 jpm 199b Z1NDA NACIONAL
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3.
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIEWINTES
Processa n2 10920-000.725/90-08
Acórdão n9 101-87.530

RELATÓRIO 

CRISMAR INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA., com sede

em Jaragua do Sul-SC, recorre de decis%o prolatada pelo

Delegado da Receita Federal em Joinville 	 SC, através da qual

foi confirmado o lançamento da contribui0o para o

FINSOCIAL, com base no artigo 12, § 12 do Der: .lei n2

1.940/89g 16, 80 e 83 do Regulamento do Finsocial, aprovado

pele	 Decreto	 12	 92.698/86,	 (FINSOCIAL/FATURAMENTO),

calculada pelas alíquotas de 0,50% e 0,60%, sobre receitas

omitidas pela referida empresa nos anos 	 base de 1987 a 1989,

exercícios de 1988 a 1990, levantadas no processo n2 1092°-

000.720/90 	 86, COM vistas à cobrança do Imposto de Renda de

Pessoa Jurídica dos MPSMOs exercícios.

A multa aplicada ao lançamento foi a de 50%

prevista no d 12 do artigo 86 da Lei n2 7450/85, c/c artigo

21 do Dec.lei n2 401/68, agravada para 150% nos casos de

evidente intuito de fraude, por co tratar de omissão de

receita apurada através de "notas calçadas".

,	 .

O lançamento foi impugnado ás fls. 17/21,
.	 ..	 ..	 .

tendo a interessada se reportado ás razbes de defesa 	 . .

expendidas no processo de cobrança da Imposto de Renda.

(1/1	

•• 	 . .



Processo n9 10920/000.725/90-08 	 4.
Acórdão n9 101-87.530

Informação fiscal às fls. 22, na qual seu

signatário manifesta-se pela mantença dn feito.

A efeito do que ocorrera COM o processo

principal, a autoridade j ulgadora a quc, manteve a exigncia

através da decisâo de fls. 25/27, fundamentando-se no

princípio da decorr'Ência processual, no qual o j ulgamento do

processo principal faz coisa julgada, no mesmo grau de

j urisdiçâo, no processo reflexo, indeferindo 	 pedido de

realizaçâo de perícia, por entend'È 	 la desnecessária.

S Lk 'o- e à s	 s 2 9 / 3:3 O 3' 0	 S en caminhado

para este Colediado, no dual a i n f erFassada se reporta à

defesa do processo principal.

É o Relatório	 ri
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Processo n2 10920 ..... 000.725/90-08
Acórdão n9 101-87.530

VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator

Recurso tempestivo, dele tome conhecimento.

Examinando o Recurso nQ 98.774, interpostn !

pela interessada nos autos de processo n o 10920-000.720/90-	 .
„

86, esta Cãmara, através do Acórdão n2 101-86.237, por

unanimidade de votos, em Sessão realizada em 21 ..... 03 ..... 94,

negou 	 lhe provimento.

No caso, trata-se de contribuição devida ao
,

FINSOCIAL com base no artigo 12,, % 12, do Dec.lei n2

1.940,81 artigos 2, 16, 80 e 83 do RECOFIS, aprovado pelo 	 .,

Decreto n o 92.698/86, c/c artigo 22 do Dec.lei n2 2.397/87

(FINSOCIAL/FATURAMENTO), calculada à ailduota de 0„,50X e 
,,
„

0,607., sobre as receitas omitidas pela retrocitada empresa	 .
,

nos anos-base de 1987 a 1989, apuradas em procedimento 	 .,,
:,-fiscal do ofício com vistas à cobrança do IRPJ.
j

A jurisprudncia do Colegiado cristalizou-SP
• ,
.	 ,
.	 ,
.	 ,

no sentido de que o julgamento do proceeso principal faz
•

coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de
•

jurisdição, ante a Intima relação de causa e atei

existente entre ambos. : 1,-JIA

.	 .. .	 4..... .... . . . .	 '!.. .	 . .	 ‘
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Processo n9 10920/000.725/90-08	 6.
Acórdão n9 101-87.530

Sobre o pedido de perícia contabil„ é oportuno

salientar que, de acordo com o disposto no artigo 11 do

Decreto n2 70.235/72, à autoridade preparadora cabe decidir

sobre o pedido de sua realização, indeferindo, como foi

ocaso, as que considerar prescindíveis ou impraticáveis.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso,

r-	 ::.....1-11115;!!!"7,-":"..	 ..	 3 •	 'y
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